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RESUMO

Considerando a dinâmica da criminalidade no Estado brasileiro, o crescimento 
acentuado dos seus índices e a maior demanda por segurança pública, esse estudo 
teve como objetivo identificar quais são os fatores determinantes que explicam o 

nível de segurança pública no Estado de Minas Gerais. Para tanto, buscou-se na literatura 
atual indicadores identificados como primordiais da segurança pública para selecionar as 
variáveis para  a pesquisa. Foi utilizada a análise exploratória dos dados; a estratificação 
para agrupar os municípios com relação ao nível de segurança; análise fatorial para agrupar 
as variáveis em fatores e a regressão múltipla para verificar o efeito desses fatores na 
situação da Segurança Pública nos municípios mineiros.  Foi constatado que 110 municípios 
possuem baixo nível de segurança pública, 572 se enquadram no nível médio e 171 no 
nível alto.  Foram obtidos seis fatores, denominados: Aspectos Populacionais e Estruturais, 
Perfil Socioeconômico Municipal, Potencial Criminal e Jurídico, Potencial Investigativo, 
Potencial de Investimentos, Eficiência Jurídica. Diante destes resultados percebe-se a 
necessidade de os entes governamentais repensarem em como operacionalizar os aspectos 
condicionantes relacionados à segurança, de modo que a ação do poder público seja voltada  
à preservação do bem estar social que inclui, dentre outros direitos, a manutenção da 
segurança pública. 

ABSTRACT
 
Considering the dynamics of criminality in the Brazilian State, the sharp growth of its in-
dexes and the greater demand for public safety, that study aimed to identify which are the 
determining factors that explain the level of public safety in the State of Minas Gerais.  In 
order to do so, we searched the current literature Indicators identified as determinants of 
public safety to select the variables for the study. The exploratory data analysis was used, 
stratification to group the municipalities in relation to the level of security; Factorial analy-
sis to group the variables into factors and the multiple regression to verify the effect of the-
se factors on the Public Safety situation in the municipalities of Minas Gerais. It was found 
that 110 municipalities have low level of public safety, 572 they frame into the middle level 
and 171 in the high level. Six factors were obtained, denominated: Population and Structu-
ral Aspects, Municipal Socioeconomic Profile, Criminal and Legal Potential, Investigative 
Potential, Investment Potential, Judicial Efficiency. Faced of these results perceived the 
need of governmental entities to rethink how to operationalize the conditioning aspects 
related to security, so that the action of the public power is directed to the preservation of 
social welfare that includes, among other rights, the maintenance of public safety.

Introdução

	 No Brasil, a criminalidade urbana evoluiu em função das intensas transformações 
demográficas e sociais ocorridas nos últimos anos. Essa evolução, na visão de Cerqueira, 
Lobão e Carvalho (2005), fez com que a questão da segurança pública passasse a ser con-
siderada um problema fundamental e um dos principais desafios a serem enfrentados no 
Brasil e no mundo. 
	 Por preceito constitucional, a segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para preservação da ordem pública e da proteção das 
pessoas e do patrimônio (BRASIL, 1988). Para Arantes et al (2012), uma das finalidades 
básicas do Estado, enquanto promotor do  bem-estar coletivo, é a segurança pública que 
tem como objetivo manter a ordem pública, a liberdade, a propriedade e a segurança indi-
vidual.
	 Entretanto, apesar do respaldo legal, somente uma década após a promulgação da 
Constituição de 1988, que a política de segurança pública começou a ganhar notoriedade 
em função de eventos que indicavam o descontrole da condição de proteção social e da 
ordem pública (FIGUEIRA, 2010). A partir destes acontecimentos, a área de segurança 
pública no Brasil passou a entrar com mais ênfase na pauta das ações governamentais e 
começou a ser pensada sob o contexto de uma sociedade democraticamente organizada, 
pautada no respeito aos direitos humanos, em que o enfrentamento da criminalidade não 
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significa a instituição da arbitrariedade, mas a adoção de procedimentos táticos, operacio-
nais e político-sociais que considerem a questão em sua complexidade (BENGOCHEA et 
al., 2004).
	 Para Beato Filho (1999), a segurança pública é um problema social que mobiliza 
e comove a opinião  da população, dado que afeta toda a sociedade independentemente de 
classe, raça, credo religioso, sexo ou estado civil, gerando inúmeros danos físicos e psico-
lógicos aos cidadãos, além de necessitar de significativo montante de recursos para arcar 
com os custos diretos e indiretos da criminalidade. 
	 Contudo, sabe-se que embora as leis vigentes objetivem garantir a segurança  à 
toda sociedade, a realidade é outra e o problema da segurança pública no Brasil transcen-
de este cenário de combate à criminalidade. Para tanto, é necessário que os governantes 
adotem medidas de longo prazo relacionadas  a políticas públicas de segurança integradas 
a outras políticas, dada a inter-relação entre criminalidade e fatores sociais, estruturais, 
econômicos.
	 Há pesquisadores que consideram que a segurança é influenciada por fatores so-
ciais, econômicos e demográficos, tais como educação, situação econômica e financeira, 
densidade populacional (MENDONÇA, 2000; REZENDE, 2001; SAPORI, 2001; ARAN-
TES et al, 2012). Por outro lado, há aqueles que defendem que os problemas relativos à 
segurança decorrem dos fatores tais como número de unidades prisionais, existência de 
guarda municipal, contingente policial, recursos relativos à estrutura da área de segurança 
(ZHANG, 1997; FAJNZYLBER et al, 1998; CERQUEIRA; LOBÃO, 2003). 
	 Diante do exposto e considerando a dinâmica da criminalidade no Estado brasilei-
ro, o crescimento acentuado e regular dos seus índices e a reivindicação de maior demanda 
por segurança pública, uma questão é levantada: como fatores econômicos, sociais e demo-
gráficos explicam a segurança pública no Estado de Minas Gerais? 
Especificamente, pretende-se: i) estratificar os municípios mineiros em relação ao nível da 
segurança pública; e ii) identificar quais são os fatores determinantes da segurança pública 
nos municípios mineiros.
	 A escolha deste estado justifica-se, pois embora os recursos destinados a prover 
a segurança a todos os cidadãos mineiros tenham aumentado nos últimos anos, ainda  se 
mostram insuficientes frente às taxas de criminalidade no estado de Minas Gerais, situação 
que pode ser influenciada pelo grande número de municípios concentrados nesta unidade 
federativa (ARANTES et al, 2012).
	 A relevância desta pesquisa concerne no fato de a segurança pública se consti-
tuir como um tema complexo, por estar envolvido em um contexto multidimensional que 
abrange questões de cunho social, econômico, cultural, repressivo, dentre outras; que ne-
cessitam ser constantemente analisadas. 
	 A escolha do estado de Minas  Gerais justifica-se, pois embora os recursos desti-
nados a prover a segurança a todos os cidadãos mineiros tenham aumentado nos últimos 
anos, ainda  se apresentam insuficientes frente às taxas de criminalidade. 

1. Revisão Bibliográfica 

1.1 Segurança Pública no Brasil

	 A Constituição Federal de 1988 determinou que a segurança pública consiste em 
toda  a organização administrativa que objetiva defender e preservar a ordem política, so-
cial, pública (ART 144, CF 1988). Desta forma, garantir aos cidadãos a segurança pública 
constitui-se como dever do Estado, obrigações atinentes aos órgãos de defesa nacional e 
aos de segurança pública, indispensáveis à garantia da incolumidade das pessoas e dos 
bens patrimoniais públicos e privados; do Estado e das instituições democráticas; da lei, da 
ordem e da justiça; e da soberania nacional (ART 144, CF 1988). 
	  Em seu artigo 144, a Carta Magna definiu ainda que o Estado no cumprimento 
de seu dever de assegurar a segurança como serviço de relevância pública, a prestará por 
intermédio da União, que tem a competência sobre  Polícia  Federal,  Rodoviária e  Ferrovi-
ária; dos estados, aos quais competem à Polícia   Civil, a  Militar e o  Corpo de Bombeiros; 
do Distrito Federal e Territórios; dos municípios, que tem como prerrogativa a criação de 
guardas municipais (se necessário) para auxiliar na proteção de bens, serviços e instala-
ções; cabendo salientar que o sistema de Justiça Criminal Brasileiro envolve dentre outras, 
instituições tais como a Justiça, o Ministério Público, as penitenciárias (BRASIL, 1988). 
Entretanto, embora as leis vigentes objetivem garantir a segurança a toda à sociedade, a 
realidade é bem diferente e o problema da violência e a consequente criminalidade continu-
am gerando impactos na sociedade, prejudicando o exercício da segurança. Para Cerqueira, 
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Lobão e Carvalho (2005) há distintas vertentes que devem ser analisadas para compreender 
o processo de hipercriminalidade brasileira. 
	 Segundo estes autores, dentre  outros aspectos, deve-se considerar o crescimento 
da população que se deu com maior intensidade nos grandes centros urbanos, gerando uma 
enorme demanda por políticas habitacionais, educacionais, laborais e nas áreas de saúde e 
de segurança pública. 
	 Outro elemento que tem funcionado como o combustível da criminalidade no 
Brasil é a exclusão conjugada à desigualdade socioeconômica gerada pela falta de distri-
buição de renda, situação que tem sido avaliada por vários pesquisadores. A pesquisa de 
Mendonça (2000), por exemplo, ao analisar os estados brasileiros no período 1985-1995, 
identificou que a  condição mais importante (significativa estatisticamente) foi a taxa de ur-
banização, seguida pela desigualdade de renda, a renda média das famílias e o desemprego. 
No contexto internacional, autores como Gould et al (2000) e Zhang (1997) também têm 
apontado essa relação existente entre desigualdade socioeconômica e a criminalidade.
	 Outros fatores têm contribuído para impulsionar a criminalidade no Brasil, tais 
como a proliferação e uso das armas de fogo; a sensação de insegurança e impunidade; 
ausência de uma política de segurança pública consistente, proativa e preventiva. Nesta 
perspectiva, a fim de combater e prevenir a criminalidade e garantir o direito à segurança, 
o Estado de Minas Gerais tem executado programas com foco em atividades preventivas.
	 Atualmente existem quatro projetos em andamento: o projeto Mediação de Con-
flitos, que atua em vilas, favelas e aglomerados urbanos com elevados índices de vulnera-
bilidade e exclusão social; o Programa Fica Vivo, que atua no acompanhamento especia-
lizado  à comunidade com elevados índices de homicídios por meio de oficinas culturais, 
esportivas e profissionalizantes; o Programa CEAPA - Central de Penas Alternativas, que 
acompanha a execução e monitoramento das penas restritivas de direito no Estado;  o pro-
grama Reintegração social de egressos do sistema prisional, que objetiva acolher pessoas 
recém-liberadas do sistema prisional (ARANTES et al, 2012).
	 Todavia, estes programas sociais, vinculados às políticas públicas de segurança 
executadas pelo Estado mineiro, têm centralizado suas atividades na região metropolitana 
de Belo Horizonte, o que implica na necessidade de contemplar toda a composição terri-
torial do estado, pois todas as regiões apresentam elevados indicadores de criminalidade, 
enquanto poucos municípios são sede de programas específicos para a segurança pública 
preventiva (ARANTES et al, 2012).

1.2 Alocação de Recursos em Segurança Pública
	
	 De acordo com os pressupostos da função alocativa, o Estado é responsável pela 
coordenação dos bens públicos, o que gera a necessidade do governo valer-se de instru-
mentos, como tributos e renúncias fiscais, para promover a oferta de serviços de consumo 
coletivo como: educação, segurança pública, saúde, lazer, saneamento, habitação, transpor-
te ou tudo aquilo que pode contribuir para o bem-estar social (CAVALCANTI, 2006).
	 No Brasil, a alocação de recursos tornou-se possível pela descentralização fiscal 
que possibilitou, dentre outras iniciativas, o aumento de receitas nos níveis inferiores de 
governo, que além da arrecadação própria, recebe recursos provenientes das transferências 
intergovernamentais entre a União, Estados e Municípios.   Essas transferências constituem 
um importante mecanismo da política fiscal, devido à sua função de distribuir recursos 
fiscais, compartilhados pelas esferas do governo em todas as suas instâncias, com a finali-
dade de complementar as verbas necessárias para o financiamento dos serviços públicos, 
tais como saúde, educação, segurança pública, dentre outros (BARREIRA; ROARELLI, 
1995).
	 Nesse contexto, é notória a necessidade de compreender a relação entre os recur-
sos alocados em segurança pública com o desempenho municipal, partindo da premissa de 
que aqueles municípios que obtiveram maior volume de recursos disponíveis para investir 
nas diversas áreas contempladas pela segurança, tais como profissionais qualificados, es-
trutura física e móvel, conscientização da sociedade civil; teriam consequentemente um 
melhor desempenho, isto é, menor incidência de criminalidade. Assim, a ideia básica é 
que índices de criminalidade maiores, em determinada região, implicam em um menor 
dispêndio de recursos em segurança pública; nesse caso, o aumento exógeno nos índices de 
criminalidade de determinada região só seria revertido por meio de um maior dispêndio de 
recursos com segurança, cenário que justifica a relevância da relação entre nível de segu-
rança e recursos alocados (CERQUEIRA; LOBÃO, 2004).
	 Nesta perspectiva Arantes et al (2012) considera que a criminalidade provoca 
perdas tanto ao erário público, pela manutenção do aparato policial, a constituição de bens 
móveis, execução de programas e projetos que demandam um grande volume de recursos 
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públicos, quanto às perdas humanas, ou seja, tanto as estratégias de combate ao crime 
quanto estratégias preventivas geram grandes impactos nos recursos públicos, situação que 
acarreta perdas mensuráveis ou imensuráveis à sociedade.
	 Diante da necessidade de alocar um grande montante de recursos públicos, na 
tentativa de garantir aos cidadãos a segurança pública, passaram a surgir estudos de cunho 
econômico que têm dedicado atenção a esta área de atuação do governo, devido ao inte-
resse em induzir os critérios de eficiência e eficácia na manutenção e funcionamento desse 
sistema.  Além disso, compreender os impactos dos recursos alocados em segurança pro-
porciona subsídios para formular políticas públicas setoriais mais racionais e pautadas em 
critérios técnicos, que possibilitem utilizar da melhor forma possível os recursos que são 
escassos (PEREIRA FILHO, 2008).
	 Percebe-se que compreender a alocação de recursos relacionada ao nível de segu-
rança torna-se fundamental, dado que a segurança pública além de ser um bem público, é 
um direito constitucional garantido a partir de 1988, que  distingue-se dos demais princi-
palmente pela indivisibilidade do consumo, isto é, devem ser consumidos por todos, inde-
pendentemente da manifestação individual de preferências, não sendo possível atribuir o  
quanto cada cidadão se beneficia com este bem. Nesse sentido, se reforça a necessidade da 
intervenção governamental com o objetivo de satisfazer as necessidades coletivas, utilizan-
do a tributação para obter compulsoriamente os recursos necessários ao seu financiamento 
(REZENDE, 2001).
 	 Diversos autores defendem a importância da alocação de recursos na área de segu-
rança pública, como exemplo cita-se o estudo de Carvalho e Silva (2011), que discutiram 
sobre a importância de realizar uma análise dos gastos com segurança pública nos indica-
dores sociais, a fim de constatar se os recursos foram utilizados adequadamente. Já Cer-
queira e Lobão (2004), ao abordarem questões relativas  à inércia criminal, constataram que 
à medida me que o indivíduo opta pela carreira criminal, menores são as probabilidades de 
sair do crime e ajustar-se ao mercado de trabalho legal, o que implica aos cofres públicos 
perda de possíveis fontes de arrecadação. 
	 O estudo de Pereira Filho (2008) enfatizou a importância da disponibilidade de 
recursos na atividade conjunta de segurança pública pelos órgãos Federais, Estaduais ou 
Municipais, pois somente com a disponibilidade de recursos é possível proporcionar treina-
mentos, disponibilizar contingente policial suficiente, alguns dos requisitos fundamentais 
para garantir infraestrutura física e intelectual na garantia do direito  à segurança. Pes-
quisas desenvolvidas por Gould et al (2000) também destacam que para compreender a 
segurança pública torna-se necessário analisar variáveis econômicas,  uma vez que o crime 
tem estreita relação com o mercado de trabalho, a renda, a desigualdade, a demografia e a 
urbanização, dentre outras variáveis. Sapori (2007) ao estudar a relação entre emprego e 
homicídios, e emprego e roubo, afirma sobre a importância da análise de fatores econômi-
cos sobre a criminalidade. 
	 Por fim, a disponibilidade de recursos para serem aplicados na segurança pública 
tende a influenciar nos níveis de criminalidade no país, assim como a violência também 
proporciona um custo econômico aos cofres públicos (CERQUEIRA et al, 2007), premis-
sas que reforçam a necessidade de compreender esta relação, pois não há como equacionar 
o grave problema da segurança pública deixando de enfrentar a questão da exclusão econô-
mica e social; bem como a necessidade da  alocação de recursos nos setores de segurança 
pública (CERQUEIRA; LOBÃO, 2004).

2. Metodologia

	 O presente estudo expõe a natureza descritiva e a abordagem quantitativa com de-
lineamento dos dados em cross section para o período de 2010. Para alcançar os objetivos 
propostos, efetuou-se um recorte tomando como espaço de análise os 853 municípios de 
Minas Gerais.
	 Utilizou-se como base de coleta o Índice Mineiro de Responsabilidade Social 
(IMRS) da Fundação João Pinheiro (FJP), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
	 O conjunto de dados escolhidos refere-se ao ano de 2010, por serem os dados mais 
atuais disponíveis no IMRS e por possibilitar a utilização de outras variáveis que podem 
auxiliar na compreensão da segurança pública no estado e que estão disponíveis em outras 
bases de dados (IBGE, MTE).   
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2.1 Estratificação dos Municípios

	 Para tipificar os municípios mineiros em relação ao nível da segurança pública, 
procedeu-se à classificação dos municípios em três estratos, tomando como variável de 
agrupamento o IMRS Segurança Pública, indicador que demonstra o desempenho dos mu-
nicípios a partir da situação da criminalidade, dos recursos disponíveis e do esforço para a 
administração do problema. Os critérios de agrupamento adotados são descritos na Tabela 
1 a seguir:

2.2 Análise Fatorial
	
	 Para identificar quais são os fatores determinantes do nível de segurança dos mu-
nicípios mineiros, foi utilizada a técnica de Análise Fatorial. Segundo Hair (2009), a análise 
fatorial analisa estruturas das interrelações entre grande número de variáveis, definindo um 
conjunto de dimensões latentes comuns, denominado “fator”. Quando há número elevado 
de variáveis mensuradas e correlacionadas entre si, é admissível identificar um número 
menor de novas variáveis alternativas, não correlacionadas e que resumem as informações 
fundamentais das variáveis originais, que passam a ser denominadas de fatores ou variáveis 
latentes (MINGOTI, 2007). 
	 Para identificar os fatores explicativos que colaboram para o entendimento da 
criminalidade nos municípios mineiros, este estudo selecionou 20 variáveis relacionadas 
com as condições socioeconômicas e demográficas, conforme destacado Tabela 2. 

	 Segundo Santos e Ferreira (2008), em geral, para proceder a análise fatorial, de-
vem-se seguir as seguintes etapas: a) determinar as correlações entre as variáveis, o que 
possibilita excluir aquelas variáveis que não admitem relações com as demais; b) extrair 
os fatores significativos e necessários à representação dos dados; c) transformar os fatores, 
por meio do procedimento de rotação, para torná-los interpretáveis; d) construir os escores 
fatoriais, para cada unidade presente na amostra. 
	 Segundo Corrar, Paulo e Dias Filho (2007), a determinação de existência de rela-
ção entre as variáveis pelos valores dos coeficientes de correlação demonstra que as vari-
áveis com alta correlação tendem a compartilhar o mesmo fator. Para verificar a matriz de 
correlação e a adequabilidade da aplicação de método no conjunto de dados, utilizou-se o 
teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) que indica como as variáveis podem ser explicadas a 
partir desses fatores. Desta forma, como KMO varia entre 0 a 1 e caso ele seja menor que 
0,50, significa que o uso da análise fatorial não é adequado (PESTANA; GAGEIRO, 2008). 
	 Com o intuito de avaliar a adequação dos dados, aplicou-se o Teste de Bartlett, 
que fornece a significância estatística de que a matriz fatorial tem correlações significantes 
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Tabela 1: Divisão dos municípios 
de acordo com o nível de Segurança 

Pública.

Fonte: Dados da Pesquisa.

Tabela 2: Descrição das variáveis.

Fonte: Dados da Pesquisa.
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entre pelo menos algumas das variáveis. O Teste de Bartlett deve ser estatisticamente sig-
nificante, ou seja, p<0,05 (HAIR, 2009).
	 Para a extração do número de fatores foi utilizado o critério do autovalor eigenva-
lue que corresponde ao quanto o fator consegue explicar a variância, ou seja, o quanto da 
variância total pode ser associada a um fator (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2007).  
	 O método de extração de fatores utilizado é o dos componentes principais, pois é 
um procedimento que permite transformar um conjunto de variáveis quantitativas iniciais 
correlacionadas entre si (x1, x2,..., xp) em um outro conjunto com menor número de variá-
veis não correlacionadas (ortogonais) e designadas por componentes principais (y1, y2,..., 
yp), que resultam de combinações lineares das variáveis iniciais, reduzindo a complexidade 
de interpretação dos dados (PESTANA; GAGEIRO, 2008). 
	 Os fatores foram calculados por ordem decrescente de importância, ou seja, o 
primeiro fator apresenta o maior percentual de explicação da variância total dos dados, o 
segundo fator tem o segundo maior percentual, e assim sucessivamente (PESTANA; GA-
GEIRO, 2008; MAROCO, 2007). 
	 A extração dos fatores foi feita com a rotação ortogonal, considerada mais ade-
quada quando se deseja obter um número mínimo de fatores para explicar a máxima vari-
ância representada pelo conjunto das variáveis originais.  O método de rotação ortogonal 
utilizado foi o Varimax, que conforme Maroco (2007) tem por objetivo obter uma estrutura 
fatorial na qual uma e apenas uma das variáveis originais esteja fortemente associada com 
um único fator e pouco associada com o restante dos fatores, de modo a obter fatores com 
maior potencial de interpretabilidade.

2.3 Regressão Linear Múltipla

	 Na percepção de Fávero et al (2009), a  análise estatística por meio de Regressão 
Linear Múltipla tem como intuito compreender como a variável dependente (Y) é afetada 
por um conjunto de variáveis independentes (X1, X2,... Xn) consideradas explicativas.  A 
regressão é um modelo estatístico para prever o comportamento de uma variável depen-
dente em função de uma ou mais variáveis explicativas, sendo a principal razão para sua 
popularidade a capacidade que detém para prever e explicar variáveis métricas (HAIR, 
2009). 
	 De acordo com Kasznar e Gonçalves (2007), a regressão é descrita pela seguinte 
fórmula:

em que Y é a variável dependente; α corresponde a um coeficiente 
técnico fixo, a um valor de base a partir do qual começa Y; β é ou-
tra constante, que representa o declive (coeficiente angular) da reta. 
Quando múltiplas variáveis se apresentam um hiperplano. Xi é a vari-
ável explicativa (independente), representando o fator explicativo na 
equação; ɛ  é a variável que inclui todos os fatores residuais,mais os 
possíveis erros de medição.

	
3. Análise e discussão dos resultados

3.1 Análise exploratória de dados

	 Realizou-se a Análise Exploratória dos Dados (AED) no intuito de compreender o 
comportamento das variáveis deste estudo. Assim, na Tabela 3 consta o resultado da AED 
para as 14 variáveis que formaram os fatores estratégicos.
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Tabela 3 - Estatísticas descritivas 
das variáveis utilizadas na Análise 

Fatorial.

Fonte: Resultados da pesquisa
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	 Analisando as estatísticas descritivas das variáveis, percebe-se uma grande he-
terogeneidade entre os municípios mineiros, principalmente no que se refere à densidade 
populacional, ao pib per capita e ao gasto com segurança pública, que apresentaram desvio 
padrão bem acima da média.
	 Uma informação relevante, no que tange ao gasto com segurança pública, é que 
alguns municípios, aproximadamente 203, demonstraram nenhum gasto com segurança 
pública, como evidencia o valor da estatística mínimo para essa variável. Essa situação 
pode ser explicada pelo fato  de a segurança pública ser uma responsabilidade social de 
competência do Estado, que pode ser exercida, em cooperação com os governos municipais 
(CF, 1988). 
	 Quanto ao PIB per capita, é notória a grande discrepância dessa variável entre os 
municípios de Minas Gerais, sendo o valor mínimo encontrado para essa variável de R$ 
3.593,20, para o município de São José das Missões e o valor máximo para Confins, com 
R$ 239.773,60.  Essa situação tem forte influência no nível de segurança pública, como 
aponta Gould et al (2000), ao constatar que variáveis econômicas tem estreita relação com 
o crime.
	 Dentre as variáveis que compõem a dimensão demográfica, destaca-se a popula-
ção urbana (POPURB), sinalizando que os municípios de Belo Horizonte, Confins, Santa 
Cruz de Minas, São Lourenço e Vespasiano são localidades 100% urbanas, valor da esta-
tística máximo para essas localidades. 

3.2 Classificação dos Municípios em Relação ao Nível de Segurança Pública

	 Com propósito de analisar as unidades municipais, considerou-se o IMRS – Se-
gurança Pública como uma proxy do nível de segurança dos municípios mineiros para o 
ano de 2010. Sendo assim, torna-se importante analisar a estatística descritiva do referido 
índice, conforme pode ser observado na Tabela 4:

	 A amplitude dos dados mostra uma grande heterogeneidade entre os municípios 
mineiros no que tange ao nível de segurança pública para o ano analisado. Na análise reali-
zada, o município de Nova Porteirinha, da região Norte de Minas, apresentou o menor nível 
de segurança pública, com valor de 0.170. Já o maior nível de segurança foi observado em 
Prados 0.918, município localizado na mesorregião Campo das Vertentes.  
	 Tendo em vista as informações apresentadas pela análise descritiva do IMRS - 
Segurança Pública, para facilitar a compreensão dos diferentes níveis de segurança nos 
municípios, estratificou-se o índice em 3 estratos a partir da média e do desvio padrão. A 
Tabela 5 mostra o nível de cada um dos estratos analisados.

20

Tabela 4: Estatísticas descritivas do 
IMRS - Segurança Pública 

Fonte: Resultados da Pesquisa

Tabela 5: Estratos Municipais.

Fonte: Resultados da Pesquisa.

Figura : Estado de Minas Gerais.

Fonte: Resultados da Pesquisa.
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	 A Figura 1 permite observar como os municípios dos três estratos são distribuídos no terri-
tório do estado de Minas Gerais.
	 O estrato 1 representa os municípios com baixo nível de segurança pública com 
concentração de valores abaixo de 0.571. Os municípios enquadrados neste nível totaliza-
ram 110, o que representa 12,9% do total e são considerados os mais violentos de Minas 
Gerais. Os cinco municípios que apresentaram os piores índices de segurança são respecti-
vamente: Nova Porteirinha com índice de 0,17; Esmeraldas com 0,255; Sabará cujo índice 
é 0,293; São José da Lapa com 0,308 e Uberaba com 0,314, sendo que a maior parte destes 
estão localizados na mesorregião metropolitana de Belo Horizonte, caracterizada pela alta 
concentração populacional e por altos níveis de criminalidade.
	 O estrato 2 que representa o  médio nível de segurança pública contemplou o total 
de 572 municípios, o que representa 67,10% do total. Este estrato contempla municípios 
que obtiveram índice intermediário, isto é, valores entre 0.571 e 0.796. Pela figura 1 é pos-
sível perceber que estes municípios estão distribuídos em todo o território do estado, com 
maior concentração nas mesorregiões Norte, Jequitinhonha e Vale do Mucuri.
	 Já o estrato 3 consiste nos municípios que têm  alto nível de segurança pública, 
com valores superiores a 0.796.  Este nível contempla 171 municípios, representando 20% 
e são os que se enquadram no melhor cenário, pois quanto maior o índice de segurança, 
menor a incidência de violência e criminalidade. Os cinco municípios que apresentaram os 
melhores índices de segurança são respectivamente: Prados com 0,918; Santana do Garam-
béu com índice de 0,912, Rio Doce e Ibituruna cujo índice é 0,908 e Itutinga com 0,905.

3.3 Determinação dos Fatores Associados ao nível de Segurança Pública em 
Minas Gerais 

	 Verificando-se os testes de adequação dos dados, constatou-se a adequabilidade 
dos dados à análise fatorial. O teste de Bartlett apresentou nível de significância dado que 
p-value < 0,05, o que permite concluir que as variáveis estão correlacionadas significativa-
mente. O critério de Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) apresentou resultado de 0,794, superior 
ao patamar crítico estabelecido na literatura de 0,60, indicando que as variáveis utilizadas 
no estudo apresentaram bom ajustamento, ou seja, a amostra é passível de ser analisada 
pelas técnicas da análise fatorial (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2014). 
	 Após a rotação dos componentes principais pelo método ortogonal Varimax, fo-
ram retidos 6 fatores que explicam, conjuntamente, 60,40% da variância total dos dados. A 
tabela 6 apresenta o número de fatores e porcentagem de explicação da variância:

	
	 Percebe-se que o fator 1 explica a maior parte da variância, aproximadamente 
4,23%, seguido dos fatores 2, 3, 4, 5 e 6, que exibiram, respectivamente, explicação de 
2,42%, 1,38%, 1,21%, 1,06% e 1,04% da variância total.
	 As comunalidades demonstram a proporção da variância para cada variável es-
tudada, que é explicada pelos seis fatores extraídos, ou seja, as comunalidades indicam as 
variáveis consideradas mais representativas na construção dos componentes. A tabela 7 
apresenta as comunalidades, bem como as variáveis que compõe os respectivos fatores:
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Tabela 6: Número de fatores e 
porcentagem de explicação da 

variância.

Fonte: Resultados da Pesquisa.

Tabela 7: Cargas Fatoriais Rotacio-
nadas e Comunalidades.

Fonte: Resultados da pesquisa
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	 A tabela 7 demonstra que vários indicadores alcançaram alto poder de explicação, 
considerando todos os fatores obtidos (comunalidades). No entanto, alguns tiveram expli-
cações razoáveis (abaixo de 0,70), sendo que as menores comunalidades dizem respeito à 
guarda municipal e delegacia de polícia civil (0,364)  e densidade populacional (0,378).
Dado que um dos objetivos desse estudo foi identificar os fatores que influenciam a si-
tuação da segurança pública nos municípios mineiros, procurou-se discutir cada um dos 
fatores retidos.

	 F1: Aspectos Populacionais e Estruturais

	 Este fator apresentou a maior variância explicada correspondendo 22,29% da va-
riância total, sendo o mais representativo no resultado da segurança pública nos municípios 
mineiros. Refere-se à relação entre população e às condições de infraestrutura do município 
que influenciam na situação da segurança pública, tais como a totalidade da população e 
a densidade populacional de cada município, a existência de guarda municipal e unidades 
prisionais assim como a existência de delegacias especiais de proteção à criança e adoles-
cente e de proteção à mulher, estrutura considerada essencial para o exercício da segurança 
pública em Minas Gerais, principalmente nos grandes centros urbanos.
	 Os resultados encontrados permitem reforçar a tendência de que quanto maior a 
população do município, isto é, o número de pessoas residentes em cada cidade, maior é a 
necessidade de uma infraestrutura que seja adequada e suficiente para atender  às demandas 
sociais, condições básicas que devem ser garantidas mediante aplicação de recursos públi-
cos. Tal resultado pode ser corroborado pelas pesquisas de Pereira Filho (2008) e Arantes 
et al (2012) que evidenciaram a importância da alocação de recursos públicos para garantir 
a toda sociedade o direito à segurança pública.

	 F2: Perfil Socioeconômico Municipal

	 O fator perfil socioeconômico municipal agrupou as variáveis renda per capita, 
PIB per capita e proporção de pessoas ocupadas, que representam a situação social e econô-
mica do município. Diante deste resultado, pode-se inferir que os municípios que possuem 
maior número de pessoas no mercado de trabalho, por meio de suas contribuições tributá-
rias, contribuem para que os municípios obtenham indicadores mais altos de PIB e renda; 
cenário que vai ao encontro das pesquisas desenvolvidas por Mendonça (2000), Gould et al 
(2000), Zhang (1997), que constataram a relação entre renda, mercado de trabalho e crimi-
nalidade, alegando que quanto maiores esses indicadores de renda, menor a probabilidade 
de incidência criminal.  

	 F3: Potencial Criminal e Jurídico

	 Este fator contempla a população parda e jovem, as taxas de armas apreendidas e o 
número de promotores e juízes por habitante na comarca. A partir do poder explicativo des-
tas variáveis, uma das questões, que podem ser levantadas, diz respeito à grande incidência 
de pessoas jovens e pardas no envolvimento com atividades ilegais, cenário evidenciado 
nos trabalhos de Andrade e Lisboa (2000) e no Mapa da violência (2015). 
	 Outra variável relevante refere-se a taxas de armas apreendidas que, segundo in-
formações apresentadas no Mapa da violência (2015), são responsáveis por inúmeros casos 
de mortes, sejam elas acidentais ou não, cuja maior incidência se dá na população jovem, 
parda e negra. Quanto aos juízes pertencentes a cada comarca, pode-se inferir sobre a maior 
celeridade no julgamento de processos criminais.

	 F4: Potencial Investigativo 

	 As variáveis que compõem esse fator correspondem à população masculina, po-
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pulação urbana e delegacia de polícia civil, órgãos responsáveis, respectivamente, pelo 
cárcere daqueles que foram julgados e condenados a cumprir determinada pena e órgão 
responsável pela investigação dos diversos tipos de crime que assolam a sociedade. 
		  Neste caso, pode-se verificar a relação existente entre indicadores demo-
gráficos do município e a estrutura investigativa. Além disso, a variável população mas-
culina está associada a este fator, em partes pelo cenário respaldado por Andrade e Lisboa 
(2000) que assevera sobre a frequência em que homens são presos, vitimados e associados 
aos crimes. 

	 F5: Potencial de Investimentos

	 Este o fator contém as variáveis gasto com segurança pública e a taxa de mortes 
por causas externas (agressões) e torna-se fundamental, para compreender a segurança pú-
blica, dado que uma das finalidades básicas do Estado enquanto promotor do bem-estar 
coletivo, consiste na garantia da segurança pública, com o objetivo de manter a ordem 
pública, a liberdade e a segurança individual (ARANTES et al., 2012). Para tanto, o gasto 
com segurança reflete a importância da administração pública em alocar recursos em dife-
rentes sub-áreas, para que seja possível prover segurança à sociedade. 
	 Autores como Carvalho e Silva (2011) e Pereira Filho (2008) reforçaram em suas 
pesquisas a relevância e necessidade de disponibilizar recursos à área de segurança, pois 
somente com a disponibilidade de recursos é possível proporcionar, dentre outras coisas, 
treinamentos, contingente policial suficiente, delegacias especializadas, presídios, alguns 
dos requisitos fundamentais para garantir infraestrutura física e intelectual na garantia do 
direito à segurança.

	 F6: Eficiência Jurídica

	 O fator eficiência jurídica contemplou a taxa de sentenciamento, que consiste na 
relação entre o número de julgamentos realizados e o número de denúncias oferecidas pelo 
ministério público à justiça comum, o que permite inferir que uma determinada comarca 
ou município que possua maior número de promotores atuantes, pode contribuir em prol da 
celeridade dos processos, o que consequentemente contribui para a eficiência da justiça e o 
exercício da segurança pública. No entanto, como o poder Judiciário é de responsabilidade 
do Estado, pode haver interferências nos resultados.

 3.4 Regressão Linear Múltipla

	 No intuito de estabelecer uma relação funcional entre os fatores já descritos an-
teriormente (que são as variáveis independentes ou explicativas) e o IMRS - Segurança 
Pública, como a variável dependente, utilizou-se do Modelo de Regressão Linear Múltipla. 
Por meio dessa metodologia, foi possível verificar qual a relação do nível de segurança 
pública municipal com os fatores gerados por meio da Análise Fatorial, e assim determinar 
quais deles explicam melhor o índice e que nele exercem maior influência.
	 Na Tabela 9 abaixo, se encontra os coeficientes estimados para cinco equações, 
diferenciadas pelo número de variáveis empregadas. 
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Tabela 9: Equações do modelo 
de Regressão Linear Múltipla.

(  ) erro padrão robusto; ns - não 
há significância; * significância 

ao nível de 10%; ** significância 
ao nível de 5%, *** significância 

ao nível de 1%. 
Fonte: Resultados da Pesquisa
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	 Para captar os efeitos dos fatores sobre a segurança pública em Minas Gerais, 
foram estimadas cinco regressões representadas pelas equações, conforme consta na tabela 
acima. Pelo teste do fator de inflação da variância, o modelo não apresenta multicolineari-
dade e após realizar o teste de white e constatar a presença de heterocedasticidade foi feita 
a correção para todos os modelos.
	 O modelo 1 representa o modelo de regressão estimado, considerando apenas os 
fatores Aspectos Populacionais e Estruturais, Perfil Socioeconômico Municipal, Potencial 
Criminal e Jurídico, Potencial Investigativo, Potencial de Investimentos e Eficiência Jurídi-
ca. De acordo com o teste F apresentado, constatou-se que o modelo que contempla apenas 
os fatores é válido estatisticamente.
	 Neste primeiro modelo, constatou-se que o fator Aspectos Populacionais e Es-
truturais composto pela densidade populacional, delegacia de proteção à criança e adoles-
cente, existência de guarda municipal e unidade prisional, apresentou coeficiente negativo 
e significância estatística ao nível de 1%.  A significância deste fator vai ao encontro da 
pesquisa de Rezende (2007), pois para este autor a urbanização é apontada como uma das 
responsáveis pela criação de ambiente favorável ao acréscimo de atividades delituosas, o 
que pode explicar o efeito negativo no índice que mensura a segurança pública em âmbito 
local, isto é, quanto maior a urbanização de um município, maior a incidência de violência 
devido à grande concentração de pessoas. 
	 Como o efeito desse fator é negativo no índice, ou seja, o aumento dos valores 
das variáveis que o compõem reduzem o nível de segurança, observa-se que estes resulta-
dos divergem do exposto na pesquisa de Lemgruber (2001) ao afirmar que a existência de 
unidades prisionais funciona para inibir delitos, no entanto ao autores consideram que este 
aspecto é mais eficiente no enfrentamento de delitos de “menor custo social”, do que para 
reduzir o número de crimes violentos. 
	 Da mesma forma, o fator Perfil Socioeconômico Municipal, que contempla os 
indicadores de renda per capita, PIB per capita e pessoas ocupadas, também apresentou 
coeficiente negativo e significância estatística ao nível de 5%. Essa constatação confirma 
o resultado encontrado nos trabalhos de Lima e Oliveira (2008) que sugerem que a distri-
buição de características como renda pode se relacionar com a incidência de delitos em 
determinado local, o que reforça as discussões acerca da complexa ligação entre privação 
econômica e crime e na pesquisa de Silva e Barreto (2014) por afirmar que a renda per 
capita e o desemprego são variáveis diretamente ligadas à propensão à criminalidade, dado 
que pessoas que não estão inseridas no mercado formal, em geral, não  têm uma expectativa 
de aumento do padrão de vida através de atividades legais.
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	 O fator Potencial Criminal e Jurídico, que aborda as taxas de armas apreendidas, 
proporção de pessoas pardas e jovens, habitantes por juiz e promotor na comarca, apresen-
tou coeficiente negativo e com significância estatística a 1%. 
	 Comportamento similar é identificado para o fator Potencial de Investimentos, 
que compreende os gastos com segurança pública e taxa de mortes por agressão, que apre-
sentou coeficiente negativo e com significância estatística ao nível de 5%, isto é, as varia-
ções nestes fatores são significativas para explicar as variações do nível de segurança dos 
municípios mineiros. Pode-se ainda observar que os gastos com segurança pública têm 
impacto direto na alteração das taxas de criminalidade e consequentemente na sensação de 
segurança da população local. 
	 Já o fator Potencial Investigativo, composto pela proporção de homens, população 
urbana e existência de delegacia de polícia civil, apresentou coeficiente negativo, no entan-
to não foi estatisticamente significativo. 
	 O fator Eficiência Jurídica, que compreende a taxa de sentenciamento, além de 
apresentar coeficiente positivo, não foi estatisticamente significativo no modelo, logo, po-
de-se inferir que quanto maior esta taxa, maior a sensação de segurança pública em deter-
minado local devido ao número de promotores atuantes e mais agilidade nos processos.
	 O segundo modelo estimado, representado pela equação 2, considerou, além dos 
fatores, as dummies, que representam cada estrato, isto é, se o município se enquadra em 
baixo, médio ou alto nível de segurança pública. Como esperado, as características munici-
pais representadas pelas variáveis explicativas  têm maior impacto nos municípios com alto 
índice criminal, como observado para o coeficiente da variável dummy D3, que os repre-
senta no modelo. Isso posto, observa-se nesse modelo a tendência identificada no modelo 
1, em que os fatores Aspectos Populacionais e Estruturais, Potencial Criminal e Jurídico e 
Eficiência Jurídica apresentaram significância estatística e o fator Potencial Investigativo 
permaneceu sem significância.	
 	 No entanto, o fator Perfil Socioeconômico Municipal e o Potencial de Investimen-
tos não foi significativo no segundo modelo. Além disso, cabe salientar que neste modelo 
a dummy que representa o estrato 1 foi suprimida, devido ao problema de multicolineari-
dade, sendo que as dummies que representam o estrato 2 e o estrato 3 foram significantes 
ao nível de 1%. Destaca-se que as equações 3, 4 e 5 apresentam as dummies de interação 
multiplicativas, que  têm por objetivo definir o efeito de cada fator em cada estrato no índi-
ce.
	 O terceiro modelo estimado, apresentado na equação 3, corresponde aos fatores 
associados  às dummies de interação referentes ao estrato 1, que corresponde ao baixo 
nível de segurança. Ao contrário dos dois primeiros modelos estimados, o fator Aspectos 
Populacionais e Estruturais não  se mostrou significativo. 
	 Já os fatores Perfil Socioeconômico Municipal e o Potencial de Investimentos per-
maneceram não-significativos.  Assim como nos demais modelos estimados anteriormente, 
os fatores Potencial Criminal e Jurídico  continuaram apresentando significância estatística. 
Enquanto que, pela primeira vez, o fator Potencial Investigativo foi significativo estatisti-
camente, o fator eficiência jurídica passou a não apresentar significância.
	 Considerando as interações entre a dummy, que representa o estrato 1 com cada 
fator, foi possível observar que foram significativas somente as interações do estrato 1 
com os fatores Aspectos Populacionais e Estruturais, Perfil Socioeconômico Municipal 
e Potencial Investigativo. Dessa forma, as interações com os demais estratos não foram 
significativas.
Já o quarto modelo estimado, apresentado na equação 4 refere-se  às interações entre as 
dummies que representam o médio nível de segurança (estrato 2) com os fatores. Neste 
modelo, somente foram significativos os fatores Aspectos Populacionais e Estruturais, Po-
tencial Criminal e Jurídico e Eficiência Jurídica.
	 Considerando as interação entre a dummy, que representa o estrato 2 com cada 
fator, foi possível observar que foram significativas somente as interações do estrato 2 com 
os fatores Aspectos Populacionais e Estruturais, Potencial Criminal e Jurídico, Potencial de 
Investimentos e  Eficiência Jurídica. Sendo que as interações entre o estrato 2 com os fato-
res Perfil Socioeconômico Municipal  e Potencial Investigativo não foram significativas.
	 Por fim, o quinto modelo estimado, destaca-se na equação 5 que refere-se as in-
terações multiplicativas entre a dummy que representa alto nível de segurança (estrato 
3) com cada fator. Para este modelo o coeficiente de determinação de 0,534 mostra que 
53,46% das variações no nível de segurança pública são explicados pela variação conjunta 
das variáveis utilizadas pelo modelo. Neste modelo, todos os fatores foram significativos. 
	 Constatou-se que não foram significativas apenas as interações com os fatores 
Potencial Investigativo e Eficiência Jurídica.
Por fim, salienta-se que a constante  se manteve significativa em todos os modelos e o teste 
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F apontou que em termos globais todos os modelos estimados são válidos, isto é, mostram-
-se adequados para descrever a relação dos fatores com o nível de segurança pública nos 
municípios de Minas Gerais. 

4. Considerações finais

	 Tendo em vista que um dos objetivos propostos para o estudo foi classificar os 
municípios com base no nível de segurança pública, foi utilizado como proxy de segu-
rança a variável IMRS Segurança Pública, a qual permitiu estratificar os municípios em 
três grupos: baixo, médio e alto nível de segurança, sendo que a maior parte da amostra 
foi agrupada no nível intermediário de segurança, que corresponde a aproximadamente 
67,10% do total analisado. Tal análise permite constatar que existe grande heterogeneidade 
dos municípios mineiros no que tange ao nível da segurança, o que suscita identificar quais 
fatores são determinantes para este cenário.
Assim, partindo do pressuposto de que o nível de segurança pública de uma determinada 
localidade está associado a diversos aspectos econômicos, sociais, demográficos, de infra-
estrutura e criminais, esse estudo permitiu corroborar com a literatura, identificando seis 
fatores que englobam variáveis relacionadas a todas essas dimensões. 
	 Neste estudo foram retidos seis fatores que foram denominados de Aspectos Po-
pulacionais e Estruturais, Incidência Criminal e Justiça, Aspecto Investigativo e Prisional, 
Potencial de Investimentos, Perfil Socioeconômico Municipal e Eficiência Jurídica, sendo 
que os dois últimos fatores não apresentaram significância estatística com o nível de se-
gurança dos municípios, contrariando as expectativas teóricas. Tal resultado pode ter sido 
influenciado por alguma variável que foi retida no fator, mas que isoladamente não apre-
sentaria associação com a segurança.
	 Assim, propõe-se para trabalhos futuros ampliar o escopo de análise deste estudo 
para outras regiões, bem como empregar outras técnicas estatísticas que permitam conhe-
cer, em maior profundidade, a relação de cada variável estudada com a segurança pública 
municipal. 
	 Diante disso, é fundamental que os entes governamentais repensem como ope-
racionalizar os aspectos multidimensionais relacionados à segurança, de modo que a ação 
do poder público seja voltada à manutenção do bem-estar social que inclui, dentre outros 
direitos, a manutenção da segurança pública.
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AED - Análise Exploratória dos Dados 
CEAPA - Central de Penas Alternativas
DELCRIAD Delegacia de Proteção a Criança e ao Adolescente
DENSP- Densidade populacional
DMUL - Delegacia da mulher
DPOLCIV - Delegacia de Polícia Civil
FJP- Fundação João Pinheiro 
GASTSEG- Gasto per capita com segurança
GMUN - Guarda Municipal
HABJUIZ- Habitantes por juiz na comarca
HABPROM- Habitantes por promotor na comarca
IMRS- Índice Mineiro de Responsabilidade Social 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
KMO- Kaiser-Meyer-Olkim 
MTE - Ministério do Trabalho e Emprego
PESOCUP- Proporção de pessoas ocupadas
PIB= Produto interno bruto
PIBPC - Produto interno bruto per capita
POPJOV- Proporção de população jovem
POPMASC- Proporção de população masculina
POPPARD- Proporção de população parda
POPURB- População urbana
RENDpc - Renda per capita
TXARM - Taxa de armas apreendidas
TXMORT - Taxa de mortes por causas externas
TXSENT - Taxa de sentenciamento
UNIDPRIS- Unidade prisional
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